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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Catulé Júnior
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 / (98) 3269-3448 / dep.catulejr@gmail.com


INDICAÇÃO Nº ___/2026

Excelentíssima Senhora Presidente,

Solicito o encaminhamento da presente indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Maranhão, Carlos Brandão, sugerindo a adoção das providências necessárias para envio à Assembleia Legislativa de Projeto de Lei que conceda isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) incidente sobre veículos de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), de propriedade de pessoas com deficiência física; deficiência visual; deficiência intelectual severa ou profunda; e pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA).
A matéria tratada na presente indicação insere-se no âmbito da competência tributária estadual, nos termos do art. 155, III, da Constituição Federal de 1988, sendo legítima a concessão de isenções mediante lei específica, conforme dispõe o art. 150, §6º, do mesmo diploma.
A proteção às pessoas com deficiência constitui dever constitucional imposto a todos os entes federativos, nos termos dos arts. 3º, I e III; 23, II; e 24, XIV, da Constituição, que consagram a promoção da igualdade material e a integração social das pessoas com deficiência como objetivos fundamentais da República.
A medida encontra ainda respaldo na Lei Brasileira de Inclusão, que assegura igualdade de oportunidades e não discriminação; na Lei Berenice Piana, que reconhece a pessoa com TEA como pessoa com deficiência para todos os efeitos legais; e na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada com status constitucional (art. 5º, §3º, CF).
Sob o prisma tributário, o art. 145, §1º, da Constituição consagra o princípio da capacidade contributiva, autorizando diferenciações razoáveis quando existirem situações fáticas desiguais.
Pessoas com deficiência e famílias de pessoas com TEA enfrentam despesas permanentes e extraordinárias com terapias, medicamentos, equipamentos, cuidadores e transporte especializado, o que impacta diretamente sua capacidade contributiva.
A limitação do benefício a veículos de até R$ 200.000,00 atende aos princípios da razoabilidade e da justiça fiscal, evitando distorções e preservando o equilíbrio arrecadatório.
Ademais, nos termos do art. 113 do ADCT e do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a renúncia fiscal deve ser acompanhada de estimativa de impacto orçamentário, razão pela qual a presente matéria é adequadamente veiculada por meio de Indicação ao Chefe do Poder Executivo, autoridade competente para instruir a proposição com os estudos técnicos da Secretaria de Estado da Fazenda.
A presente Indicação transcende, ademais, o aspecto tributário e se insere no campo das políticas públicas de inclusão, mobilidade e dignidade humana.
No Estado do Maranhão, milhares de famílias convivem diariamente com os desafios estruturais da deficiência e do transtorno do espectro autista, enfrentando deslocamentos frequentes para centros de reabilitação, ao passo que enfrenta a ausência de transporte público plenamente adaptado, esbarrando diretamente com a necessidade de mobilidade segura e autônoma.
O veículo automotor, nessas circunstâncias, não representa luxo ou patrimônio ostentatório — representa instrumento de cuidado, inclusão e sobrevivência.
A política pública aqui sugerida possui objetivos sociais claros: (i) reduzir a desigualdade material, reconhecendo a condição diferenciada dessas famílias; (ii) promover autonomia e mobilidade, elementos essenciais à dignidade humana; (iii) estimular inclusão educacional e profissional, ao facilitar deslocamentos; (vi) alinhar o Maranhão às melhores práticas federativas já adotadas em outras unidades da Federação; e (v) consolidar política pública permanente de proteção social tributária.
Trata-se de medida de justiça social, com impacto direto na vida de famílias que enfrentam custos elevados e permanentes.
Sob a perspectiva política, a iniciativa reafirma o compromisso do Parlamento maranhense com a proteção das pessoas vulneráveis, a promoção da igualdade material e a construção de um Estado mais inclusivo e sensível às realidades sociais.
Diante da relevância constitucional, social e institucional da matéria, e considerando a necessidade de observância das exigências fiscais previstas na legislação vigente, INDICA-SE que o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Maranhão encaminhe a esta Casa Legislativa Projeto de Lei concedendo isenção de IPVA para veículos de até R$ 200.000,00 de propriedade de pessoas com deficiência física, visual, intelectual severa ou profunda e pessoas com Transtorno do Espectro Autista

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 04 de março de 2026


Catulé Júnior
Deputado Estadual








ANEXO


MINUTA DE PROJETO DE LEI Nº ___/2026

Concede isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA às pessoas com deficiência física, visual, intelectual severa ou profunda e às pessoas com Transtorno do Espectro Autista, no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica concedida isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA incidente sobre 01 (um) veículo automotor de propriedade de pessoa:
I – com deficiência física;
II – com deficiência visual;
III – com deficiência intelectual severa ou profunda;
IV – com Transtorno do Espectro Autista (TEA).
§1º Para os fins desta Lei, considera-se pessoa com deficiência aquela definida na Lei Brasileira de Inclusão.
§2º A pessoa com Transtorno do Espectro Autista é equiparada à pessoa com deficiência para todos os efeitos legais, nos termos da Lei Berenice Piana.
Art. 2º A isenção de que trata esta Lei aplica-se a veículo automotor cujo valor venal não ultrapasse R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), conforme tabela oficial adotada pela Secretaria de Estado da Fazenda.
§1º O benefício será concedido para apenas 01 (um) veículo por beneficiário.
§2º O valor previsto no caput poderá ser atualizado por ato do Poder Executivo, mediante decreto, observadas as condições fiscais do Estado.
Art. 3º A fruição do benefício fica condicionada:
I – à comprovação da condição de deficiência ou de TEA mediante laudo emitido na forma do regulamento;
II – ao registro do veículo em nome do beneficiário ou de seu representante legal, quando se tratar de incapaz;
III – ao atendimento das demais exigências estabelecidas em regulamento.
Art. 4º A isenção não afasta a incidência de taxas, multas ou demais encargos previstos na legislação estadual.
Art. 5º O benefício poderá ser suspenso ou cancelado na hipótese de fraude, simulação ou descumprimento das condições estabelecidas nesta Lei ou em seu regulamento.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, estabelecendo os critérios técnicos, procedimentos administrativos e mecanismos de controle necessários à sua execução.
Art. 7º A concessão da isenção observará o disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, ficando condicionada à estimativa de impacto orçamentário-financeiro e à compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do exercício financeiro subsequente, nos termos da legislação fiscal vigente.

Palácio dos Leões, em 04 de março de 2026



Carlos Orleans Brandão
Governador do Estado do Maranhão
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